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Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos
Relatório da CAE - Ciclo de Estudos em Funcionamento.
Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos

Nos termos do regime jurídico da avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto), a
avaliação externa dos ciclos de estudos deve ser realizada periodicamente. A periodicidade fixada é
de seis anos.

O processo de avaliação/acreditação de ciclos de estudo em funcionamento (Processo ACEF) tem por
elemento fundamental o relatório de autoavaliação elaborado pela instituição avaliada, que se deve
focar nos processos que se julgam críticos para garantir a qualidade do ensino e nas metodologias
para monitorizar/melhorar essa qualidade, incluindo a forma como as instituições monitorizam e
avaliam a qualidade dos seus programas de ensino e da investigação.

A avaliação é efetuada por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), composta por especialistas
selecionados pela Agência com base no seu currículo e experiência e apoiada por um funcionário da
Agência, que atua como gestor do procedimento. A CAE analisa o relatório de autoavaliação e visita
a instituição para confirmar as informações do relatório e proceder à sua discussão com
representantes da instituição.

Antes do termo da visita, a Comissão reúne para discutir as conclusões sobre os resultados da
avaliação e organizar os itens a integrar no relatório de avaliação externa a ser apresentado
oralmente. Esta apresentação é da responsabilidade do(a) Presidente da CAE e deve limitar-se a
discutir os resultados da sua análise em termos de aspetos positivos, deficiências, propostas de
melhoria e outros aspetos que sejam relevantes no contexto da avaliação.

A CAE, usando o formulário eletrónico apropriado, prepara, sob supervisão do seu Presidente, a
versão preliminar do Relatório de Avaliação Externa do ciclo de estudo. A Agência remete o relatório
preliminar à instituição de ensino superior para apreciação e eventual pronúncia, no prazo
regularmente fixado. A Comissão, face à pronúncia apresentada, poderá rever o relatório preliminar,
se assim o entender, competindo-lhe aprovar a sua versão final e submetê-la na plataforma da
Agência.

Compete ao Conselho de Administração a deliberação final em termos de acreditação. Na
formulação da deliberação, o Conselho de Administração terá em consideração o relatório final da
CAE e, havendo ordens e associações profissionais relevantes, será igualmente considerado o seu
parecer. O Conselho de Administração pode, porém, tomar decisões não coincidentes com a
recomendação da CAE, com o intuito de assegurar a equidade e o equilíbrio das decisões finais.
Assim, o Conselho de Administração poderá deliberar, de forma fundamentada, em discordância
favorável (menos exigente que a Comissão) ou desfavorável (mais exigente do que a Comissão) em
relação à recomendação da CAE.
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Composição da CAE

A composição da CAE que avaliou o presente ciclo de estudos é a seguinte (os CV dos peritos podem
ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e Auditoria / Peritos):

Domingos Xavier Viegas
João António Ramos
Angel Arcos Vargas

1. Caracterização geral do ciclo de estudos
1.1. Instituição de Ensino Superior:
Instituto Politécnico Do Porto
1.1.a. Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior (proposta em associação):

1.2. Unidade orgânica:
Instituto Superior De Engenharia Do Porto
1.2.a. Outra(s) unidade(s) orgânica(s) (proposta em associação):

1.3. Ciclo de estudos:
Mestrado em Energias Sustentáveis
1.4. Grau:
Mestre
1.5. Publicação em D.R. do plano de estudos em vigor (nº e data):
1.5._Plano_de_estudos_MES2015-16.pdf
1.6. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Engenharia Mecânica
1.7.1 Classificação CNAEF – primeira área fundamental:
521
1.7.2 Classificação CNAEF – segunda área fundamental, se aplicável:
522
1.7.3 Classificação CNAEF – terceira área fundamental, se aplicável:
524
1.8. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
120
1.9. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 Decreto-Lei 74/2006, de 24 de março, com a redação do
Decreto-Lei 63/2016 de 13 de setembro):
2 anos curriculares
1.10. Número máximo de admissões aprovado no último ano letivo:
40
1.10.1. Número máximo de admissões pretendido (se diferente do número anterior) e sua
justificação
Em função do aumento da procura registado nos últimos anos e com o acréscimo da procura por
alunos internacionais propomos o aumento do número máximo de admissões para 55.

1.11. Condições específicas de ingresso.
Os alunos podem candidatar-se ao Mestrado em Energias Sustentáveis (MES) pelo:
- Contingente C1, regulamentado pelo Art.º 17º do Decreto-Lei 74/2006;
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- Contingente C2 que se aplica aos estudantes que concluíram o ciclo de estudos conducente ao grau
de Licenciado, em qualquer área científica do ISEP, no Instituto Politécnico do Porto, no ano letivo
imediatamente anterior

Número de vagas contingente C1, ano letivo 2012/13:
- 20
Número de vagas contingente C2, ano letivo 2012/13:
- 10
Número de vagas contingente C1, ano letivo 2013/14:
- 30
Número de vagas contingente C2, ano letivo 2013/14:
- 10
1.12. Regime de funcionamento.
Outros
1.12.1. Outro:
Ciclo de estudos diurno e pós-laboral com funcionamento lectivo até às 23:30h.
1.13. Local onde o ciclo de estudos é ministrado:
INSTITUTO SUPERIOR DE ENGENHARIA DO PORTO
Rua Dr. António Bernardino de Almeida, 431
4249-015 Porto
Portugal
1.14. Eventuais observações da CAE:
<sem resposta>

2. Corpo docente
Perguntas 2.1 a 2.5

2.1. Coordenação do ciclo de estudos.
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
2.2. Cumprimento de requisitos legais.
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Sim
2.3. Adequação da carga horária.
A carga horária do pessoal docente é adequada:
Sim
2.4. Estabilidade.
A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Sim
2.5. Dinâmica de formação.
O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades de qualificação académica e de especialização do corpo docente do ciclo de estudos,
quando necessário:
Sim

2.6. Apreciação global do corpo docente

2.6.1. Apreciação global
O ciclo de estudos é coordenado por um Director de curso (Professor Adjunto, Doutorado em
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Engenharia Electrotécnica e de Computadores em 2009, filiado no CIETI Centro de Investigação em
Engenharia e Tecnologia Industrial), coadjuvado por dois Subdiretores de curso (Professor
Coordenador, Doutorada em Química e Engenharia Química - Engenharia da Reação Química em
1996, filiada no LEPABE Laboratório de Engenharia de Processos, Ambiente, Biotecnologia e
Energia e um Professor Adjunto, Doutorado em Engenharia Mecânica e Sistemas de Engenharia -
Energia e Ambiente em 2008, sem filiação em CI, tendo coordenado o curso em 2010 a quando do
seu início), representando, assim, cada uma das três áreas de especialidade mais relevantes da
formação.
Estes docentes desenvolvem atividades de formação e investigação baseada na prática e orientadas
para o desenvolvimento profissional, de nível e qualidade relevante nas áreas de formação
fundamentais do curso e encontram-se em regime de tempo integral na carreira docente do ensino
politécnico da instituição. Possuem ainda experiência de gestão científica e organizacional no ensino
superior.
O corpo docente total que assegura a lecionação do ciclo de estudos é próprio, academicamente
qualificado e especializado na área de formação fundamental do ciclo de estudos;
Número total de docentes=31; 
Número total de docentes equivalentes em tempo integral (ETI)=29,9; 
Número total de docentes em regime de tempo integral=29; 97%; (mais de 75 % de docentes
integrados na carreira docente!)
ETI com grau Doutor=25,4; 85%; (mais de 40 % de docentes com o grau de doutor);
ETI com grau Doutor Especializado=20; 67%; Especialistas não doutorados: 1,5 ETI; 5%; 3 docentes
Especialistas de reconhecida experiência e competência profissional (DL 206/2009). Mais de 50 %
do corpo docente total é constituído por especialistas de reconhecida experiência e competência
profissional na área de formação fundamentais do ciclo de estudos ou por doutores especializados
nessa área).
ETI em doutoramento: 1; 3,3%
O corpo docente total desenvolve atividades de formação, investigação e desenvolvimento
experimental de nível e qualidade reconhecidos, com publicações ou produção científica relevantes.
Face à rápida evolução tecnológica dos conteúdos lecionados neste curso do 2º ciclo, será
recomendável incorporar convidados com ligação continuada às empresas, seja no corpo docente em
part-time, seja em workshops, que possam abordar problemas reais dos sectores energético e
ambiental assim como os novos desafios tecnológicos.
2.6.2. Pontos fortes
O corpo docente total que assegura a lecionação do ciclo de estudos é próprio, academicamente
qualificado e especializado na área de formação fundamental do ciclo de estudos
Corpo docente empenhado, com experiência profissional e experiência de ensino muito relevante.
Corpo docente com ligações à indústria e/ou investigação.
2.6.3. Recomendações de melhoria
Incorporar convidados com ligação continuada às empresas, seja no corpo docente em part-time,
seja em workshops, que possam abordar problemas reais dos sectores energético e ambiental assim
como os novos desafios tecnológicos;
Procurar orientar a investigação aplicada aos novos desafios da indústria e da sociedade,
nomeadamente do ponto de vista da transição energética e ambiente;
Aliviar, dentro do possível, tarefas de carácter mais administrativo solicitadas ao corpo docente;
Abrir concursos para progressão na carreira, mantendo a motivação do corpo docente. Recrutar
para prevenir atempadamente a renovação do corpo docente, face ao número significativo de anos
de serviço de uma parte do corpo docente;
Desenvolver ações de fomento e estímulo à mobilidade do pessoal docente em instituições nacionais
e internacionais.
Incentivar os docentes a reforçar parcerias para o desenvolvimento de projetos de I&D e de
prestação de serviços tecnologicamente avançados tipicamente para empresas.
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3. Pessoal não-docente
Perguntas 3.1. a 3.3.

3.1. Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
Sim
3.2. Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
Sim
3.3. Dinâmica de formação.
O pessoal não-docente frequenta regularmente cursos de formação avançada ou de formação
contínua:
Sim

3.4. Apreciação global do pessoal não-docente

3.4.1. Apreciação global
O pessoal não docente afeto ao ciclo de estudos tem uma boa qualificação académica, pois quase
todos são possuidores de formação superior (licenciatura ou mestrado) em engenharia mecânica ou
de outras especialidades relevantes para a preparação de apoio técnico ou administrativo.
O corpo de pessoal não docente afeto à lecionação do curso é composto por Técnicos Superiores
contratados em regime de exclusividade, partilhados com outros cursos.
O pessoal não docente tem frequentado cursos de formação nos últimos anos. 

3.4.2. Pontos fortes
Boa qualificação académica do corpo não docente.
3.4.3. Recomendações de melhoria
Continuar a promover a formação especializada, a avaliação do seu desempenho e a mobilidade
nacional e internacional do pessoal não docente.

4. Estudantes
Pergunta 4.1.

4.1. Procura do ciclo de estudos.
Verifica-se uma procura consistente do ciclo de estudos por parte de potenciais estudantes ao longo
dos 3 últimos anos:
Sim

4.2. Apreciação global do corpo discente

4.2.1. Apreciação global
Estudantes inscritos, com refª ao ano lectivo 2018: 1º ano 37; 2º ano 29; Total 66 estudantes
Vagas 30; colocados 38; Número de candidatos 48
O curso tem apresentado uma evolução da procura tendencialmente crescente.
O curso é atrativo devido às temáticas abordadas (alterações climáticas, economia circular,
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utilização racional de energia, sustentabilidade e renováveis, entre outras). A estrutura baseada em
percursos alternativos com UC optativas e o nível de empregabilidade extremamente elevado
também contribuem para o seu sucesso.
O CE tem atraído não apenas licenciados do ISEP, mas também de outras licenciaturas afins fora do
IPP.
No ano letivo 2019/20 a percentagem da empregabilidade foi de 92%. Os dados do sucesso no último
ano académico (50%) podem não ser representativos devido aos efeitos da pandemia Covid-19.
Os estudantes presentes nas reuniões mostraram motivação para o curso.
O bom reconhecimento do curso no meio empresarial será facilitador para o ingresso de novos
estudantes.
Contudo, a grande diversidade de backgrounds dos estudantes torna a aprendizagem mais limitada e
são atribuída menos competências em algumas temáticas/UC, em particular junto dos estudantes
que provêm de formações que não são de Engenharia, como por exemplo Ciências do Ambiente. 
Os estudantes apreciavam o reconhecimento da qualidade do curso pela Ordem dos Engenheiros.
4.2.2. Pontos fortes
Formação em temas da atualidade, estratégicos para a sustentabilidade e transição energética
Nível de procura razoável
Elevada empregabilidade
Possibilidade de escolha do percurso formativo baseada em UC optativas

4.2.3. Recomendações de melhoria
Promover a formação complementar dos estudantes que, tendo ingressado, não atinjam um
background mínimo desejado que permita uma formação mais avançada nas áreas científicas
predominantes do curso.
Incluir uma nova UC controlo e automação residencial.
Avaliar a carga de trabalho efetiva associada a cada UC para validar os ECTS atribuídos no plano de
estudos (atualmente todas as UC têm 6 ECTS).
Promover uma maior rede de empresas que permita diversificar a oferta de estágios.

5. Resultados académicos
Perguntas 5.1. e 5.2.

5.1. Sucesso escolar
O sucesso escolar da população discente é satisfatório e é convenientemente acompanhado:
Sim
5.2. Empregabilidade
Os níveis de empregabilidade dos graduados pelo ciclo de estudos não revelam dificuldades de
transição para o mercado de trabalho:
Sim

5.3. Apreciação global dos resultados académicos

5.3.1. Apreciação global
Os resultados académicos dos alunos são de um modo geral bons, com uma taxa de aprovação média
superior a 70% nas várias especialidades e um número elevado de graduados que terminam o curso,
com uma maioria a concluir o Mestrado em dois anos.
O nível de empregabilidade no ano letivo 2019-20 foi de 92%.
A maioria dos graduados concluiu todas as UC no prazo. De um total de 17 diplomados no ano letivo
2020-21, apenas 3 (18%) não o fizeram a tempo. Isso pode ser devido a razões pessoais ou
profissionais.

pág. 6 de 15



ACEF/1920/0313102 — Relatório final da CAE
O nível de exigência não parece excessivo, sobretudo para alunos com licenciaturas anteriores em
áreas de engenharia.
5.3.2. Pontos fortes
Elevada empregabilidade.

5.3.3. Recomendações de melhoria
Analisar os casos de insucesso e promover medidas para a sua diminuição, nomeadamente a nível
das razões da não frequência e da não apresentação a avaliações, de forma a melhorar o sucesso
global e evitar o risco de abandono escolar.
Fomentar a cultura empreendedora dos estudantes, quer como empreendedores, quer como
trabalhadores independentes.

6. Resultados das atividades científicas, tecnológicas e
artísticas
Perguntas 6.1. a 6.5.

6.1. Centros de Investigação
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os seus docentes em
atividades de investigação, seja por si ou através da sua participação ou colaboração, ou dos seus
docentes e investigadores, em instituições científicas reconhecidas:
Sim
6.2. Produção científica ou artística
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro ou trabalhos de produção artística, ou publicações
resultantes de atividades de investigação orientada ou de desenvolvimento profissional de alto nível,
nos últimos cinco anos, com relevância para a área do ciclo de estudos:
Sim
6.3. Outras publicações
Existem outras publicações do corpo docente com relevância para a área do ciclo de estudos,
designadamente de natureza pedagógica:
Sim
6.4. Atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico
As atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico, prestação de serviços à comunidade e
formação avançada na(s) área(s) fundamental(ais) do ciclo de estudos representam um contributo
real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação cultural,
desportiva e artística:
Sim
6.5. Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais
As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Sim

6.6. Apreciação global dos resultados das atividades científicas, tecnológicas
e artísticas

6.6.1. Apreciação global
A produção científica dos professores é elevada. Em média, publicam mais de 4 artigos em revistas
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internacionais revistas por pares, o que é um nível significativo de produção científica.

Os dados a seguir mostram o número de publicações do corpo docente nos três últimos anos:
• Artigos em revistas internacionais com revisão por pares 399
• Artigos em revistas nacionais com revisão por pares 1
• Livros e capítulos de livros com edição internacional 61
• Livros e capítulos de livros de edições nacionais 6
• Publicações em atas de congressos internacionais 291
• Publicações em atas de congressos nacionais 21
• Outras publicações 74

Projetos nas áreas da CE:
1. Projecto “Educational Modules for Electric and Electronic Circuits Theory and Practice following
an Enquiry-based Teaching and Learning Methodology supported by VISIR” (VISIR+), financiado
pelo programa Erasmus+, através do contrato 561735-EPP-1-2015-PT-EPPKA2-CBHEJP, no valor de
668.058.00 Euros. 
2. Projecto “Platform Integration of Laboratories based on the Architecture of visiR” (PILAR),
financiado pela Agência Espanhola do Programa Erasmus+, Comissão Europeia, através do contrato
2016-1-ES01-KA203- 025327, com 262.815,00 euros. 
3. TradeRES – Tools for the Design and Modelling of New Markets and Negotiation Mechanisms for
a 100% Renewable European Power System https://traderes.eu/
4. DOMINOES - Smart Distribution Grid: a Market Driven Approach for the Next Generation of
Advanced Operation Models and Services (ZAV) http://dominoesproject.eu/
5. TIOCPS - Trustworthy and Smart Communities of Cyber-Phisical Systems https://tiocps.pt/ INT
Energia - Smart Energy 
6. MAS-Society / Multi-Agent Systems SemantiC Interoperability for simulation and dEcision
supporT incomplex energY systems http://www.gecad.isep.ipp.pt/MAS-Society/Energia – Apoio à
decisão
7. SPEAR -Sistema inteligente para a estimativa e escalonamento de recursos Energéticos
https://spear.sistrade.com/
8. EU Horizon 2020 Marie Skłodowska-Curie European Training Network on Internet of Things.
http://www.iotalentum.eu/ INT IoT training
9. Projeto EXTRATOTECA – Extratoteca de Microalgas com Elevado ValorAcrescentado, ref.
POCI-01-0247-FEDER-033784, funded by European Regional Development Fund (ERDF), through
COMPETE 2020 -Operational Programme for Competitiveness and Internationalization
10. Projeto SunFlow - Investigador Responsável (IR, 5%) pela Task 4.5 – Life cycle assessment do
Projeto SunFlow - Armazenamento de energia solar em baterias redox de caudal, ref.
POCI-01-0145-FEDER-030510, funded by European Regional Development Fund (ERDF), through
COMPETE
11. Projeto PHYTOENERGY - Investigador Responsável (IR, 15%) na FEUP pelas tarefas de Produção
de Bioetanol e Produção de Biodiesel Etílico e Avaliação de Ciclo de Vida no projeto PHYTOENERGY
- Análise do potencial de valorização energético de biomassa resultante de aplicações de
fitorremediação de solos contaminados, ref. POCI-01-0145-FEDER-028761, funded by European
Regional Development Fund (ERDF), through COMPETE 2020 - Financiamento de 58.812,50 € para
as tarefas de que é IR no
12. Projeto SunStorage - Investigador Responsável (IR, 15%) pela Task 7 -Life cycle assessment and
sustainability evaluation do Projeto SunStorage Harvesting and storage of solar energy, ref.
POCI-01-0145-FEDER- 016387, funded by European Regional Development Fund (ERDF), through
COMPETE 2020 

Releva o elevado número de publicações em revistas indexadas e projetos ID EU, em comparação
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com a baixa proporção de doutores entre os docentes.
6.6.2. Pontos fortes
Elevada produção científica em termos de artigos publicados em revistas e participação em projetos
de investigação internacionais

6.6.3. Recomendações de melhoria
Analisar a temática da produção científica com os conteúdos e competências a atribuir aos
estudantes nas UC ministradas pelos docentes no curso em particular.

7. Nível de internacionalização
Perguntas 7.1. a 7.3.

7.1. Mobilidade de estudantes e docentes
Existe um nível significativo de mobilidade de estudantes e docentes do ciclo de estudos:
Em parte
7.2. Estudantes estrangeiros
Existem estudantes estrangeiros matriculados no ciclo de estudos (para além de estudantes em
mobilidade):
Em parte
7.3. Participação em redes internacionais
A instituição participa em redes internacionais com relevância para o ciclo de estudos:
Em parte

7.4. Apreciação global do nível de internacionalização

7.4.1. Apreciação global
A atividade científica do corpo docente desenrola-se em termos internacionais, tanto em termos de
número de eventos, projetos europeus e artigos publicados.
Por outro lado, a reduzida mobilidade de estudantes (Erasmus) e professores é notória.
Apenas 1 aluno participou num programa de mobilidade.

7.4.2. Pontos fortes
Elevada participação em programas europeus de I&D.
Numerosas conferências e simpósios científicos internacionais (10 no ano letivo 2020-21).

7.4.3. Recomendações de melhoria
Incentivar a participação dos estudantes em programas de mobilidade internacional.

8. Organização interna e mecanismos de garantia da
qualidade
Perguntas 8.1 a 8.6

8.1. Sistema interno de garantia da qualidade
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Existe um sistema interno de garantia da qualidade, a nível da Instituição ou da Unidade Orgânica,
certificado pela A3ES:
Não (continua no campo 8.2)
8.2. Mecanismos de garantia da qualidade
Existem mecanismos de garantia da qualidade do ciclo de estudos e das atividades desenvolvidas
pelos serviços ou estruturas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem:
Sim
8.3. Coordenação e estrutura(s) de apoio
Existem um coordenador e estrutura(s) responsáveis pela implementação dos mecanismos de
garantia da qualidade do(s) ciclo(s) de estudos:
Sim
8.4. Avaliação do pessoal docente
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.5. Avaliação do pessoal não-docente
Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.6. Outras vias de avaliação
Existiram outras avaliações do ciclo de estudos ou de natureza institucional, nos últimos cinco anos,
não conduzidas pela A3ES:
Sim
8.6.1. Conclusões de outras avaliações (quando aplicável)
<sem resposta>

8.7. Apreciação global dos mecanismos de garantia da qualidade

8.7.1. Apreciação global
Não existe um sistema interno de garantia da qualidade certificado pela A3ES.
Existem disposições regulamentares: estatutos do ISEP; regulamento de funcionamento das UC e
regulamento de avaliação que especificam as competências e os procedimentos relativos à maior
parte dos processos inerentes ao funcionamento do curso, como distribuição do serviço docente,
elaboração das fichas das UC, planeamento da avaliação, relatório das UC.
A estrutura organizacional responsável pelo ciclo de estudo está definida nos Estatutos do ISEP.
A participação efetiva de docentes e estudantes é essencialmente assegurada pela composição dos
órgãos de gestão:
- Diretores do Curso;
- Conselho de Coordenação dos Cursos;
- Conselho Técnico-Científico;
- Conselho Pedagógico;
- Presidente do ISEP
As tomadas de decisão são colegiais e por maioria dos presentes.
Os estudantes poderão participar mais diretamente através do C.Pedagógico ou Associação
Estudantes (AE), se integrarem as listas
Não há participação formal de representante(s) dos estudantes deste curso na Direção do Curso e/ou
no Conselho Coord. dos Cursos.
Existe contudo auscultação formal dos estudantes e docentes através de inquéritos, embora pareça
pouco eficaz, com uma fraca adesão dos estudantes. Há testemunhos de estudantes no sentido da
desvalorização dos resultados dos inquéritos pedagógicos face à sua pouca utilidade para a melhoria.
O Diretor de Curso promove reuniões com os responsáveis das unidades curriculares

pág. 10 de 15



ACEF/1920/0313102 — Relatório final da CAE
Há a realização periódica de reuniões de planeamento e coordenação para analisar, avaliar e
melhorar as metodologias de ensino/aprendizagem e os resultados a atingir. Existência de relatórios
semestrais das unidades curriculares realizados pelos RUC.
As funcionalidades oferecidas pelo sistema de informação integrado do ISEP (portal) permitem o
controlo dos processos e o acesso a informação variada.
Existe um Gabinete de Comunicação e um Serviço de Relações Externas.
A avaliação de desempenho dos docentes é baseada no RADD.ISEP, publicado em DR n.º 59/2016,
Série II de 24 de março de 2016, através do Despacho n.º 4262/2016.
A avaliação de desempenho dos docentes tem um caráter regular e realiza-se de três em três anos,
sendo efetuada pela CADD.ISEP e supervisionado pela CCADD.IPP.
Contempla três dimensões - Pedagógica, Técnica e Científica e Organizacional, de acordo com as
tabelas constantes no referido despacho.
As ponderações a atribuir a cada uma das dimensões referidas, no máximo de 60 % e mínimo de 10
%, são as que maximizam a avaliação do docente no período em causa.
A avaliação de desempenho do corpo não docentes segue a avaliação SIADAP.
8.7.2. Pontos fortes
Nada a referir.
8.7.3. Recomendações de melhoria
Não há participação efetiva de representante(s) dos estudantes deste curso na Direção do Curso
e/ou no Conselho Coord. dos Cursos.
Fomentar a participação dos estudantes nas tomadas de decisão, que vão além dos estudantes
representantes por inerência da sua integração na Associação de Estudantes.

9. Melhoria do ciclo de estudos – Evolução desde a avaliação
anterior e ações futuras de melhoria
9.1. Evolução desde a avaliação anterior
Foi feita uma análise/reflexão muito satisfatória das propostas/sugestões de melhoria feitas pela CAE
na avaliação anterior, da sua aplicabilidade e dos resultados obtidos.
O ciclo de estudos responde às necessidades de técnicos especializados das empresas, está bem
estruturado e possui uma estrutura de governança que responde de forma adequada aos desafios e
solicitações dos estudantes e do tecido empresarial.

9.2. Apreciação e validação das propostas de melhoria futura
A IES propõe um conjunto de sete medidas de melhoria do ensino. Passamos a enunciar e a
comentar cada uma delas.

AM1 - Sensibilizar a Presidência e os Departamentos no sentido de disponibilizarem mais recursos
Trata-se de uma medida interna, que acompanhamos, na medida em que foram identificadas
algumas necessidades no contexto dos recursos humanos e materiais, nomeadamente no
equipamento dos laboratórios, do apoio à mobilidade e à investigação.
AM2 - Definição de programas de formação complementar com vista à correção de lacunas na
formação de base dos estudantes
A CAE sentio que é notória a preocupação por parte da comunidade (pessoal docente e discente)
com lacunas na formação de base dos estudantes, entenda-se em particular nos diplomados do 1º
ciclo em Ciências do Ambiente. Em alternativa ao esforço de programas de formação complementar,
que têm sido tentados embora com pouca adesão, deveriam ser equacionadas as condições do
acesso ao curso.
AM3 - Sensibilização das Direções de Departamento à criação de critérios mais racionais
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Trata-se de uma medida interna, mas formulada de uma forma vaga, pelo que prescindimos de nos
pronunciar.
AM4 - Alteração da Estrutura Curricular do curso com a desagregação da UC anual de DPEST (42
ECTS) em duas semestrais no 1.º semestre com Projeto Tese (6 ECTS); no 2.º semestre DPEST (30
ECTS).
Apoia-se esta proposta, mas convém esclarecer o número total de ECTS das duas novas UC, que
perfaz 36 ECTS, ao passo que a UC inicial tinha 42 ECTS. Questiona-se a designação da UC face aos
seus objectivos específicos e competências a atribuir aos estudantes, a qual antecede a frequência
de uma Dissertação ou de um Projecto ou até de um Estágio curricular.
AM5 - Criação de nova UC de Tecnologias para a Sustentabilidade
Com total apoio, embora se questione a designação da UC face aos seus objectivos específicos e
competências a atribuir aos estudantes.
De notar a referência a propostas AM 6 e AM7 que são meras repetições das acima enunciadas. 

10. Reestruturação curricular (se aplicável)
10.1. Apreciação e validação da proposta de reestruturação curricular
A IES propõe:
1) Alterar a UC de DPEST; obrigatória; de anual para semestral no 2ºano/2ºsem., passando de 42
ECTS para 30 ECTS; Mantém-se a designação, alterando a sigla para DIPES.
A CAE verifica existir enquadramento legal dos ECTS e não se manifesta desfavoravelmente à
alteração.

2) Introdução da uma nova UC “Projeto de Tese”; obrigatória; semestral no 2ºano/1ºsem, com 6
ECTS. O objetivo principal da unidade curricular é dotar o estudante das competências necessárias à
elaboração, com sucesso, da sua Dissertação ou Projeto ou Estágio curricular. 
A CAE manifesta-se favorável à criação da UC, contudo entende que a sua designação não é a mais
adequada, devendo-se aproximar das designações de outras UC, de outros cursos do IPP e de outras
IES com o mesmo objetivo (por exemplo “Metodologias de Investigação e Planeamento”, existente
no curso MEM).

3) Introdução de uma nova UC “Tecnologias para a Sustentabilidade”; obrigatória; semestral no
2ºano/1ºsem, com 6 ECTS, que atribua as seguintes competências:
CP1 – Tecnologia ao serviço da sustentabilidade; 
CP2 – Sensores, e atuadores; Sensores (posição, temperatura, humidade); equipamentos de medição
de recursos (electricidade, gás, água, etc). Actuadores - Válvulas, motores;
CP3 – Infraestruturas de comunicação;
CP4 – Análise de requisitos e modelação (UML);
CP5 – Interoperabilidade em sistemas de automação (IoT);
CP6 – Plataformas opensource – Arduíno, Raspberry, aplicações dedicadas;
CP7 – Automação Industrial – National Instruments, Siemens, Omron;
CP8 – Automação residencial – KNX, lanworks, X10.
A CAE manifesta-se favorável, considera desejável a introdução da UC, contudo entende que a
designação da UC não é adequada, devendo-se aproximar das designações de outras UC afins
noutros cursos dedicadas à instrumentação, automação, domótica (por exemplo “Monitorização,
Controlo e Automação”). A designação de Tecnologias para a Sustentabilidade é demasiado
universal, podendo ser enganadora, pois não se trata de uma UC dedicada genericamente a
Tecnologias Energéticas e Ambientais mas a uma temática/científica muito bem definida que inclui
sistemas de automação, instrumentação e interoperabilidade de sistema e comunicação.

É ainda feita uma reafectação das áreas científicas das UC, (de acordo com a classificação CNAEF),
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deixando a área fundamental do ciclo de estudos (com mais de 25% dos ECTS) de ser Engª Mecânica
para surgirem duas novas áreas científicas fundamentais do ciclo de estudos 524-Tec dos Processos
Quimicos (29 ECTS) e 521 – Metalúrgia e Metalomecânica (28 ECTS)
A CAE verifica que com o novo enquadramento de áreas científicas se mantém o requisito legal da
composição percentual mínima do corpo docente e investigador, conforme o “Regime jurídico dos
graus e diplomas do ensino superior” Decreto-Lei n.º 115/2013, e não se manifesta
desfavoravelmente à alteração.

11. Observações finais
11.1. Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável)
Analisada a pronúncia da IES, relativa aos seguintes assuntos:

- Melhorar a formação dos candidatos que não disponham, na fase de selecção e seriação ao curso
por um júri nomeado, de uma formação adequada para poderem acompanhar o nível das formações
ministradas no Curso, promovendo a formação complementar dos candidatos. A IES refere que é
uma prática comum desde o início do funcionamento do ciclo de estudos ser indicado como requisito
de aceitação da candidatura a frequência com aproveitamento de UCs de licenciatura necessárias
para o nivelamento de conhecimentos à entrada do MES. Efetivamente, consultado o Edital do
Concurso de Acesso aos Cursos de Mestrado (ano lectivo 2022/2023), na secção 6, dedicada à
Seleção e Seriação dos candidatos, o ponto 6.5 refere que, se o Júri assim o entender, "poderá ser
definida, como pré-requisito para a matrícula no Curso de mestrado, a frequência com
subsequente aproveitamento de determinadas unidades curriculares do elenco dos cursos de
licenciaturas do ISEP ou de unidades curriculares exclusivamente criadas para o efeito". 
Ora, conforme referido na apreciação preliminar, há testemunhos nas audições realizadas nas visitas
de que efetivamente é sugerido um plano de formação complementar a alguns candidatos, em
particular aos graduados em Ciências Ambientais, mas contudo facultativo, com a imediata admissão,
sem efetividade da medida. Vários estudantes e graduados do MES referiram não terem frequentado
o plano de formação complementar que lhes foi sugerido, tendo ainda havido referências negativas
ao reconhecerem uma limitação, por isso, no nível da formação ministrada, menos avançada que o
esperado em algumas UC.
Já a IES no Relatório de auto-avaliação reconhece, quer na análise SWOT, no ponto fraco "F2 -
Estudantes com licenciatura de diversas áreas científicas, o que dificulta a uniformização de
conhecimentos necessários em algumas áreas fundamentais", quer na Proposta de ações de melhoria
"AM2 - Definição de programas de formação complementar com vista à correção de lacunas na
formação de base dos estudantes", o constrangimento ao funcionamento do Curso evidenciado pela
CAE.
A CAE recomenda, assim, que sejam repensados pelo Órgão legal e estatutariamente competente da
IES as normas relativas às regras sobre a admissão no ciclo de estudos, em especial as condições de
natureza académica e curricular, as normas de candidatura, os critérios de seleção e seriação para
prosseguimento dos estudos no MES, que os tornem efetivos, para que não condicionem o
funcionamento adequado do curso. Mais que o aumento proposto do número de matriculados no
Curso, importa zelar pela qualidade dos candidatos titulares de habilitações de área científica
diferente da do Mestrado a que se candidatam. 

- Renomear a nova UC para "Controlo e Automação Residencial", TP:15; PL:45, 6 ECTS, 1ºsem/2ºano,
reformulando a proposta de melhoria AM5 - Criação de nova UC "Tecnologias para a
Sustentabilidade".
Esta alteração está em linha com a sugestão feita pela CAE, no seu Relatório Preliminar, tendo por
base a FUC apresentada no dossier, na qual se pretende que sejam lecionados
conteúdos de automação e controlo.
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- Avaliar a carga de trabalho efetiva associada a cada UC, para validar os ECTS atribuídos no plano
de estudos (atualmente todas as UC têm 6 ECTS, excepto a UC Dissertação/Projecto/Estágio). A IES
reafirma que curso foi desenhado para que as UCs tivessem esse valor constante e
consequentemente a carga de trabalho também. A uniformidade de ECTS é facilitadora da atribuição
de equivalências resultante da mobilidade entre cursos e o agrupamento de estudantes de cursos
distintos em UC partilhadas (cf. Ponto Forte Relatório auto-avaliação - "Elevado número de UC’s
partilhadas com outros cursos fomenta a multidisciplinaridade, dotando os estudantes de uma maior
capacidade de interação em equipa...". A IES afirma que é efetuada uma monitorização em contínuo
para se garantir que tal corresponde à realidade.

A CAE valida o novo plano de estudos apresentado na Pronúncia da IES, onde também consta a
renomeação da UC proposta "Projeto de Tese" para "Metodologias de Investigação e Projeto", TP:60,
6 ECTS, no 2ºano/1ºSem., cf. sugestão da CAE. Esta alteração está associada à proposta da
alteração da UC Dissertação/Projecto/Estágio, passando de anual para semestral, no 2ºano/2ºSem., e
de 42 ECTS para 30 ECTS, mantendo a designação.
11.2. Observações
<sem resposta>
11.3. PDF (máx. 100kB)
<sem resposta>

12. Conclusões
12.1. Apreciação global do ciclo de estudos
Ciclo de estudos atrativo (Energias Renováveis/Gestão de Energia/Gestão Ambiental). As UC
opcionais aumentam a atratividade do curso, desde que sejam leccionadas. Modernidade dos temas;
Os Alunos provê de diferentes IES e de diferentes cursos Eng. Civil, Eng. Mecânica, Eng.
Eletrotécnica, EGI, Eng. dos Materiais e Ciências do Ambiente;
Plano de estudos aceitável em termos de dificuldade para a generalidade dos estudantes de
Engenharia, excluindo os provenientes de formação em Ciências do Ambiente;
A IES refere que é uma prática comum desde o início do funcionamento do ciclo de estudos ser
indicado como requisito de aceitação da candidatura a frequência com aproveitamento de UC de
licenciatura necessárias para o nivelamento de conhecimentos para o adequado prosseguimento dos
estudos no MES. Vários graduados referem não o terem feito. Deverão ser repensados pelo Órgão
legal e estatutariamente competente da IES as normas relativas às regras sobre a admissão no ciclo
de estudos, em especial as condições de natureza académica e curricular, as normas de candidatura,
os critérios de seleção e seriação para prosseguimento dos estudos no MES, que os tornem efetivos,
para que não condicionem o adequado funcionamento do curso. Ou seja, a diversidade do
background dos estudantes pode limitar a profundidade de conhecimentos e as competências
atribuídas ficarem mais limitadas.
Os alunos gostariam de uma rede mais ampla de parcerias em particular para Estágio. Relatam
ainda sentirem dificuldade em encontrar docentes disponíveis para orientações da UC DPEST. A
diversidade/multidisciplinaridade científica da estrutura do curso e a estrutura departamental do
ISEP (bem como o agrupamento de alunos de diversos cursos pelas diferentes UC optativas) podem
limitar o desejado espírito de corpo centrado no curso MES e a dedicação do corpo docente a este
curso em particular e não a outros cursos mais próximos da formação académica e especialização
científica de cada docente. Todo o funcionamento do curso poderá estar demasiado centrado num
esforço de coesão essencialmente por parte da coordenação do curso.
Os estudantes gostariam de ver o curso acreditado, com a atribuição de um Selo de Qualidade, por
parte da Ordem dos Engenheiros.
É proposta uma revisão do plano de estudos, de acordo com a pronúncia final da IES. A CAE dá
parecer favorável à reformulação do curso nesses termos.
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O ciclo de estudos tem um Diretor e os dois vice-diretores de curso que o auxiliam. São doutorados
nas principais áreas, desenvolvem atividades de formação e investigação baseadas na prática e
orientadas para o desenvolvimento profissional, de relevante nível e qualidade nas áreas de
formação fundamentais do curso, em regime a tempo inteiro na carreira docente do politécnico
instituição de ensino. Têm experiência em gestão científica e organizacional no ensino superior.
O corpo docente total que assegura a lecionação do ciclo de estudos é próprio, academicamente
qualificado e especializado na área de formação fundamental do ciclo de estudos, com ligações à
indústria e/ou investigação. Os docentes desenvolvem atividades de formação e de investigação e
desenvolvimento experimental de nível e qualidade reconhecidos, com publicações ou produção
científica relevantes.
Boa qualificação académica do corpo não docente. O Curso dispõe de recursos materiais
indispensáveis à garantia do nível e da qualidade da formação ministrada, designadamente espaços
letivos, equipamentos, bibliotecas e laboratórios adequados.
Encontram-se verificados os requisitos plasmados no Decreto-Lei n.º 65/2018 de 16 de agosto para a
acreditação do ciclo de estudos.
12.2. Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
O ciclo de estudos deve ser acreditado
12.3. Período de acreditação condicional (se aplicável):
<sem resposta>
12.4. Condições:
<sem resposta>
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